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d) Solicitar junto dos órgãos da administração cen-
tral, regional e local as informações que lhes
permitam acompanhar a definição e a execução
da política de saúde;

e) Apoio do Estado, através da administração cen-
tral, regional e local, para a prossecução dos
seus fins, nomeadamente no exercício da sua
actividade no domínio da formação, informação
e representação dos utentes de saúde, nos ter-
mos a regulamentar;

f) Benefícios fiscais idênticos aos concedidos ou
a conceder às instituições particulares de soli-
dariedade social;

g) Participar na elaboração e acompanhamento
das estratégias, planos e programas nacionais
de saúde;

h) Iniciar e intervir em processos judiciais e em
procedimentos administrativos quanto a interes-
ses dos seus associados, nos termos da lei.

2 — Os direitos previstos nas alíneas b), c) e g) do
número anterior são exclusivamente reportados às asso-
ciações de defesa dos utentes de saúde de âmbito
nacional.

3 — As associações de defesa dos utentes de saúde
de âmbito regional e local exercem os direitos previstos
na alínea a) do n.o 1 do presente artigo em função da
incidência das medidas no âmbito geográfico e o objecto
da sua acção.

Artigo 6.o

Deveres das associações

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
têm o dever de promover, junto dos seus associados,
a adequada utilização dos serviços e recursos de saúde.

2 — No caso de receberem apoios por parte do Estado
ou de qualquer outra entidade, as associações de utentes
de saúde têm o dever de prestar informação sobre a
sua natureza, origem e aplicação através da apresen-
tação de relatório de actividades e contas à entidade
indicada pelo Ministério da Saúde, até final do mês
de Março do ano seguinte ao que se reportam, que
os publicitará em lugar próprio do sítio do Ministério
da Saúde na Internet.

3 — As associações de defesa dos utentes de saúde
têm a responsabilidade de promover, junto dos seus
associados, a habilitação e capacitação destes para serem
os primeiros responsáveis pela defesa e promoção da
própria saúde.

Artigo 7.o

Reconhecimento

Compete ao Ministro da Saúde o reconhecimento do
âmbito e da representatividade, a requerimento das
associações interessadas, nos termos a regulamentar.

Artigo 8.o

Mecenato associativo

Aos donativos feitos a associações de defesa dos uten-
tes de saúde aplicam-se as regras previstas na Lei do
Mecenato.

Artigo 9.o

Associações já constituídas

As associações já constituídas à data da entrada em
vigor da presente lei que pretendam beneficiar do

regime nela estabelecido devem cumprir o disposto no
artigo 7.o

Artigo 10.o

Regulamentação

O Governo regulamentará a presente lei no prazo
de 120 dias a contar da data da sua publicação.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

As disposições constantes da presente lei que não
carecem de regulamentação entram em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação, salvo as que tenham inci-
dência orçamental, que entrarão em vigor com o Orça-
mento do Estado subsequente.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 45/2005
de 29 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, que revoga
o rendimento mínimo garantido, previsto na Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, e cria o rendimento social de inserção.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei procede à alteração da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, republicada a 29 de Maio, retomando
o combate à pobreza através de mecanismos que asse-
gurem às pessoas e seus agregados familiares recursos
que contribuam para a satisfação das suas necessidades
mínimas e para o favorecimento de uma progressiva
inserção social, laboral e comunitária, respeitando os
princípios da igualdade, solidariedade, equidade e jus-
tiça social.

Artigo 2.o

Alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio

Os artigos 1.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 15.o, 17.o, 18.o, 21.o,
22.o, 25.o, 28.o e 34.o da Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio,
republicada a 29 de Maio em virtude da Declaração
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de Rectificação n.o 7/2003, da mesma data, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

A presente lei institui o rendimento social de inserção
que consiste numa prestação incluída no subsistema de
solidariedade e um programa de inserção social por
forma a assegurar às pessoas e seus agregados familiares
recursos que contribuam para a satisfação das suas
necessidades mínimas e para o favorecimento de uma
progressiva inserção social, laboral e comunitária.

Artigo 3.o

[. . .]

O programa de inserção do rendimento social de
inserção é constituído por um conjunto de acções des-
tinadas à gradual integração social, laboral e comunitária
dos titulares desta medida, bem como dos membros do
seu agregado familiar.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Poderão igualmente ser titulares do direito à

prestação de rendimento social de inserção as pessoas
com idade inferior a 18 anos e em relação às quais
se verifiquem os demais requisitos e condições previstos
na presente lei, nas seguintes situações:

a) Terem menores a cargo e na exclusiva depen-
dência económica do seu agregado familiar;

b) Mulheres que estejam grávidas;
c) Sejam casados ou vivam em união de facto há

mais de um ano.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os parentes menores;
c) [Anterior alínea d).]
d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]
f) [Anterior alínea g).]
g) [Anterior alínea h).]
h) [Anterior alínea i).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os parentes em linha recta;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Os afins;
f) Os adoptantes.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Estar inscrito num centro de emprego, caso
esteja desempregado e reúna as condições para
o trabalho;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — Para efeitos de determinação do montante da
prestação de rendimento social de inserção é conside-
rada a totalidade dos rendimentos dos membros do agre-
gado familiar, quaisquer que sejam a origem ou natureza
dos mesmos, no mês anterior à data de apresentação
do requerimento de atribuição, ou, sempre que os ren-
dimentos sejam variáveis, a média dos rendimentos aufe-
ridos nos três meses imediatamente anteriores ao do
requerimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os núcleos locais de inserção que tomem conhe-

cimento, no decurso da sua actividade, de situações que
integrem o âmbito da presente lei deverão, oficiosa-
mente, remeter os dados e documentos necessários, em
colaboração com o interessado, à entidade distrital da
segurança social da área de residência deste, para efeitos
de desencadeamento e instrução da prestação e pro-
grama de inserção.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — Em caso de dúvida sobre os rendimentos efec-

tivamente auferidos pelo requerente ou pelos elementos
do seu agregado familiar, pode a entidade distrital da
segurança social competente solicitar ao requerente e
a todos os elementos do seu agregado familiar que facul-
tem os extractos de todas as suas contas bancárias nos
últimos três meses.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)
8 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A elaboração do programa de inserção tem sub-

jacente o relatório social referido no n.o 2 do artigo
anterior e dele devem constar os apoios a conceder assim
como as obrigações assumidas pelo titular do direito
ao rendimento social de inserção e, se for caso disso,
pelos restantes membros do seu agregado familiar, assim
como o acompanhamento que será realizado pelos ser-
viços competentes, no sentido do cumprimento do pro-
grama de inserção.
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

[. . .]

1 — O rendimento social de inserção é conferido pelo
período de 12 meses, renovável automaticamente.

2 — A modificação das condições que determinaram
o reconhecimento do direito à prestação implica a sua
alteração ou extinção.

3 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 22.o

[. . .]

O rendimento social de inserção cessa nos seguintes
casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 90 dias após a sua atribuição nos casos em que

não tenha sido celebrado o programa de inser-
ção, por razões exclusivamente imputáveis ao
interessado;

c) Com o incumprimento reiterado e injustificado
das obrigações assumidas no programa de inser-
ção, nos termos previstos na presente lei;

d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 25.o

Fiscalização

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior

deverão ser constituídos indicadores de risco que aten-
dam à natureza da prestação e às características dos
beneficiários.

Artigo 28.o

[. . .]

1 — O incumprimento da obrigação de comunicação
prevista no n.o 3 do artigo 21.o implica a suspensão
da prestação durante o período de 90 dias após o conhe-
cimento do facto.

2 — A prestação cessa quando não for cumprida a
obrigação de comunicação prevista no n.o 3 do
artigo 21.o e tenham decorrido 90 dias após a suspensão
prevista no número anterior.

Artigo 34.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A CNRSI integra representantes ministeriais dos
sectores da segurança social, do emprego e formação
profissional, da educação, da saúde e da justiça.

3 — Para além dos representantes referidos no
número anterior, a CNRSI integra também represen-
tantes dos Governos Regionais da Madeira e dos Açores,
das autarquias locais, das instituições de solidariedade
social e das confederações sindicais e patronais.

4 — A CNRSI é nomeada por despacho do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social, cabendo às enti-
dades que a integram a indicação dos respectivos
representantes.»

Artigo 3.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 7.o e 13.o, todos da Lei
n.o 13/2003, de 21 de Maio, republicada a 29 de Maio.

Artigo 4.o

Regime transitório

1 — As alterações introduzidas pela presente lei apli-
cam-se aos requerimentos apresentados a partir do dia
da sua entrada em vigor.

2 — Os actuais beneficiários de rendimento social de
inserção e de rendimento mínimo garantido, com a ante-
cedência de dois meses em relação ao final do período
de concessão da prestação, devem apresentar novo
requerimento nos termos da presente lei com as alte-
rações que agora lhe são introduzidas.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 46/2005
de 29 de Agosto

Estabelece limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes
dos órgãos executivos das autarquias locais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Limitação de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos
das autarquias locais

1 — O presidente de câmara municipal e o presidente
de junta de freguesia só podem ser eleitos para três




